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	PROCESSO:

	CONCORRÊNCIA Nº 000359/2014
Unidade de Licitações e Compras 

	TIPO:
	Menor Preço

	DATA DO EDITAL:

	08.10.2014 

	DATA ABERTURA HABILITAÇÃO:
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	NÚMERO DE PARTICIPANTES:        
	07 (sete)

	DATA ABERTURA PROPOSTA:
	21.01.2015, às 14h00min.
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OBJETO: 
O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de limpeza e conservação, nas dependências das Agências e Postos do Banrisul pertencentes à Superintendência Sul, localizados no Estado do Rio Grande do Sul, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos necessários à execução de tais serviços, de acordo com os anexos, partes integrantes do edital.
Em 30.01.2015, foi publicado o julgamento da fase de propostas, com a seguinte empresa classificada: UNISERV União de Serviços Ltda.

A decisão recorrida está fundamentada nos seguintes termos: 

“Conforme aponta o Parecer Técnico, as planilhas de custo e formação de preços das licitantes não atendem as exigências do Edital e da Legislação vigente.”

Nesse sentir, no prazo recursal, a licitante CCS Serviços Terceirizados Ltda. interpôs recurso administrativo em face de sua desclassificação. A seu turno, a licitante FA Recursos Humanos Ltda. recorre contra a classificação da empresa UNISERV União de Serviços Ltda.

A empresa UNISERV União de Serviços Ltda. apresentou contrarrazões.

É o relatório.

II – JULGAMENTO:
A - DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA FA Recursos Humanos Ltda.:

Assevera, em síntese, que a proposta da recorrida não atende integralmente as exigências editalícias, elencada no item 4.3 do Edital, posto que apresentou o valor relativo à limpeza dos vidros apenas na proposta geral, sem incluí-los na planilha de formação de preços de cada localidade.
Em se tratando de matéria eminentemente técnica, o recurso foi submetido à analise da área especializada do BANRISUL – Controladoria – Gerência de Gestão de Contratos Administrativos.

No entanto, não merece acolhimento, nos precisos termos do parecer exarado pela área técnica – Controladoria – Gerência de Gestão de Contratos Administrativos, o qual adotamos como fundamento de decidir, in verbis:

Em 09/02/2015 a empresa FA RECURSOS HUMANOS LTDA. protocolou Recurso Administrativo insurgindo-se da decisão que classificou a empresa UNISERV – União de Serviços Ltda. no certame. 

A empresa alega que a empresa UNISERV não atendeu ao requisito constante do item 4.3. do edital, merecendo que sua proposta seja desclassificada. 

Alega essa FA que a empresa UNISERV apresentou o valor relativo à limpeza dos vidros apenas na proposta geral, sem incluí-lo na planilha de custos e formação de preços de cada localidade. Refere que ao não prever o valor relativo à limpeza de vidros na planilha de custos e formação de preços, não houve a incidência de impostos, que obrigatoriamente devem incidir sobre todos os custos apresentados.  

Sustenta ainda que devem ser observados os princípios da igualdade de condições a todos os recorrentes, garantindo a isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, previstos na Lei 8.666/93.

Requer essa FA que seja desclassificada a proposta apresentada pela empresa UNISERV – União de Serviços Ltda., por descumprir o item 4.3. do Edital.

A.1 – DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA UNISERV – UNIÃO DE SERVIÇOS LTDA.

Em 12/02/2015 a licitante UNISERV protocolou contrarrazões ao recurso da empresa FA RECURSOS HUMANOS LTDA., no qual refere que no que tange ao pedido de desclassificação da contrarrazoante, trata-se de demanda totalmente desprovida de quaisquer bases legais ou fáticas, não havendo nas planilhas apresentadas qualquer irregularidade passível de desclassificação de sua proposta, eis que atendeu todos os critérios da legislação vigente e do Edital.

Refere ainda a recorrida que com relação à planilha de limpeza de vidros, não só cotou o valor, como o fez em planilhas específicas para esta finalidade, onde incidiram impostos, encargos sociais e custos de quaisquer naturezas. 

Alega ainda essa recorrida, que no anexo IV do Edital, itens 2.4, 2.5. e  3.1.6, há previsão de que os serviços referentes a limpeza de vidros devem ser realizados por equipe volante, de modo que para correta cotação dos preços, com a incidência de encargos sociais e tributos, o ideal é a abertura de uma planilha para esta finalidade. Afirma ter essa recorrida realizado a abertura da planilha para equipe de vidros e cotado, detalhadamente, todos os custos, considerando o tamanho físico das instalações de cada agência, sendo inexistentes as falhas alegadas pela recorrente e, ainda que existissem não seriam passíveis de desclassificação da proposta, eis que seria possível o ajustamento com o intuito de realizar eventuais ajustes por erros formais. 

Por fim, requer a recorrida seja julgado improcedente o recurso da empresa F.A. RECURSOS HUMANOS LTDA, mantendo-se a recorrida como vencedora no certame, aceitando em todos os seus termos a proposta apresentada pela recorrida por atender expressamente as exigências do edital e da legislação.

A.2 - DA MANIFESTAÇÃO DA CONTROLADORIA SOBRE O RECURSO DA EMPRESA FA RECURSOS HUMANOS LTDA.
Analisando os documentos apresentados pela empresa recorrida verifica-se que a mesma  preencheu todos os requisitos do Edital, em especial por ter apresentado as propostas anexas ao edital (Proposta Geral de Preços- anexo I-  e Planilha de Custos- anexo II) devidamente preenchidas e com valores validados por esta Controladoria.

Desta forma, improcedente a alegação da recorrente de que a empresa vencedora do certame não atendeu ao item 4.3 do Edital.

Ao apresentar o valor da limpeza de vidros apenas na proposta geral, sem incluí-lo na planilha de custos e formação de preços individual, o fez, seguindo as orientações e exigências do edital (tais como os anexos se apresentavam).

Da simples análise da proposta geral, verifica-se que os valores da “limpeza de vidros” estão excluídos da abertura individual de custos e formação de preços, uma vez que os custos despendidos para tal serviço dependem, dentre outros fatores, da organização interna da licitante, ou seja, não é possível a este Banrisul precisar os custos que cada licitante terá em decorrência da prestação de tais serviços.

Entretanto, diferente do que tenta fazer crer a recorrente, isso não significa que nos mesmos (valores da limpeza de vidros) não foram considerados todos os tributos, em especial porque os mesmos serão utilizados para o “faturamento” do serviço e sobre eles incidirão todas as alíquotas tributárias a serem consideradas por este Banrisul.

Os valores da limpeza de vidro tratam-se portanto, de valor “final” na proposta da empresa, onde estão, sim, considerados todos os tributos. Não devendo ser confundidos com a análise minuciosa individual dos custos por postos, como avaliado por esta Controladoria para fins de fiscalização da cessão de mão de obra.

Por fim, ressaltamos a observância, por este Banrisul, à Lei 8.666/93 e todos os seus princípios em seus Processos Licitatórios. 

     Conclusão:

Diante do acima exposto, entendemos que não assiste razão à recorrente.

B - DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA CCS Serviços Terceirizados Ltda.:

Aduz a recorrente, em síntese, apresentou o menos preço e sua proposta foi julgada desclassificada por supostamente as planilhas de custo e formação de preços apresentadas não estarem de acordo com o Edital e a legislação vigente.
Afirma que a desclassificação da recorrente pautou-se em formalismo exacerbado na decisão, a qual deixou de analisar a realidade dos fatos, além de afastar o óbvio, qual seja, a recorrente apresentou o menor preço.

Assim, na análise da Gerência de Gestão de Contratos Administrativos, ao apreciar o recurso, restou assente a ratificação pela desclassificação da recorrente, nos seguintes termos:

Em 09/02/2015 a empresa CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. protocolou Recurso Administrativo em face de sua desclassificação no certame.

Refere que com relação às Agências Pelotas e Bagé, as planilhas relativas a essas duas localidades são as constantes das folhas 000308-000309, no valor de R$ 2.433,00, que discrimina cada funcionário de 8h, onde no caso da Ag Pelotas multiplicando-se por três funcionários tem-se R$ 7.298,99 mensais e no caso da Ag Bagé, multiplicando-se por quatro tem-se R$ 9.731,99 previsto na proposta geral. Afirma que ocorreu erro de identificação, pois deixou de constar a identificação da Ag Bagé e o termo “AG” antes de Pelotas, sendo que tal formalidade em nada afeta o conteúdo da proposta mais vantajosa apresentada.

Alega que, quanto às Planilhas de PAA PM Morro Redondo (Pelotas) e PAA PM Arambaré (Camaquã), as mesmas constam das páginas 000297 e 000298, conforme constatado na planilha geral (R$ 1.458,06), tendo ocorrido mero erro de digitação pois onde constou “CAPÃO DO LEÃO – SANTANA DA BOA VISTA – SENTINELA DO SUL” deveria ter constado “PAA PM MORRO REDONDO (PELOTAS) E PAA PM ARAMBARÉ (CAMAQUÃ).

Quanto ao apontamento referente à Ag Cassino, de que a mesma possui valores e carga horária divergente ao apresentado na proposta geral, a recorrente CCS afirma que apresentou na proposta Geral o valor de R$ 1.842,20 para um posto de 6h diárias de segunda à sexta-feira e, em que pese haja divergência entre o valor expresso na proposta geral e aquele consignado na planilha de custos identificada como sendo Ag Cassino não há nenhum prejuízo a essa Administração para a execução do contrato uma vez que a planilha da Agência São José do Norte (fl. 000280-000281) refletem exatamente o custo apresentado na proposta geral, devendo ser considerada como esta a planilha para ambas as localizadas.

No que tange às planilhas apresentadas para as Agências de Capão do Leão, Santana da Boa Vista e Sentinela do Sul, afirma essa CCS que existe apenas uma planilha correspondente a estes postos, sendo que as planilhas constantes das folhas 000297-000298 se referem aos postos de PAA PM Morro redondo (Pelotas) e PAA PM Arambaré (Camaquã), restando mais uma vez provado que não há motivos para a manutenção da desclassificação da recorrente.

Ainda, refere essa CCS que tendo em vista a retificação da análise das planilhas conforme exposto acima, os encargos sociais cotados atendem as exigências do edital, bem como os insumos e os tributos. 

Ademais, acrescenta ainda que com relação ao valor cotado para limpeza de vidros o mesmo foi cotado de forma suficiente, uma vez que refere ter visitado todas as agências, estando ciente do serviço a ser executado e, ainda, refere que não há no edital nenhuma limitação de valores a fim de justificar que o valor apresentado seja ‘abaixo dos mínimos aceitáveis”. Sustenta que o valor apresentado por essa recorrente é apenas R$ 141,86 (0,13%) inferior ao da empresa classificada em primeiro lugar, restando evidenciado favorecimento à empresa UNISERV.  

Ainda, com relação à limpeza de vidros, a recorrente cotou R$ 15,00 para limpeza de vidros de todos os postos e teve sua proposta desclassificada, enquanto a empresa FA chegou a cotar o valor de R$ 5,00 em alguns postos e teve sua proposta classificada, restando violado o princípio da isonomia entre os licitantes.
Assim, requer essa recorrente seja reformada a decisão que desclassificou a proposta da empresa CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., declarando-a classificada, vencedora e adjudicando-lhe o objeto licitado e, no caso de indeferimento, mesmo que parcial, seja o presente recurso submetido à apreciação da autoridade superior competente. 

B.1 – DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA UNISERV – UNIÃO DE SERVIÇOS LTDA.

Em 12/02/2015 a licitante UNISERV protocolou contrarrazões ao recurso da empresa CCS Serviços Terceirizados Ltda., no qual refere ser absolutamente improcedentes as alegações da empresa recorrente, não estando embasada por quaisquer fundamentos fáticos ou jurídicos, bem como, totalmente levianas as acusações de favorecimento e violação à isonomia.

Sustenta essa recorrida que não procede a argumentação dessa recorrente acerca de serem insuficientes os valores cotados para limpeza de vidros, uma vez que nem sequer os custos referentes à limpeza de vidros da recorrida estão cotados nos insumos de cada agência, mas sim foi aberta planilha específica com esta finalidade, em razão do contrato, anexo IV do Edital, o qual prevê em seus itens 2.4, 2.5, 3.1.6 que os serviços referentes a limpeza de vidros devem ser realizados por equipe volante, de modo que para correta cotação dos preços, com a incidência de encargos sociais e tributos, o ideal é a abertura de uma planilha para esta finalidade.

Afirma ainda essa recorrida que a proposta apresentada pela empresa CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS é inexequível com relação ao serviço limpeza de vidros, tendo sido cotado um valor irrisório, evidenciando que não prestará este serviço por plena impossibilidade de fazê-lo nos preços fornecidos, pois cotou R$ 15,00 por agência, insuficiente inclusive para pagar o deslocamento, sendo que a proposta da recorrente não é menor, ela é equivocada e não cumpre com as exigências do Edital.

Destaca ainda a recorrida que cotou os custos para o serviço de limpeza de vidros com um custo total de R$11.000,00 (onze mil reais), nos termos do que determina o Edital e o Contrato, detalhando os custos de cada um dos serviços a serem prestados, com fiel demonstração dos encargos, o que possibilita a perfeita verificação da exequibilidade de seu preço, enquanto a recorrente cotou cerca de R$700 (setecentos reais), sendo este valor irrisório e não tendo sido somado ao final de sua planilha geral. 

Afirma ainda essa recorrida que muito embora o critério na licitação seja o preço, deve também ser demonstrada a exequibilidade da proposta e a observância à legislação na cotação dos custos, sob pena de desclassificação, citando ainda que devem ser respeitados na análise das propostas o art. 44, §3º e art. 48, II da Lei 8.666/93, que determina a desclassificação das propostas cujo preço seja irrisório e, desta forma, correta a desclassificação da empresa CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA no que tange a não comprovação de exequibilidade dos custos referentes à limpeza de vidros.

Nesse sentido, sustenta essa recorrida que as falhas na proposta da recorrente não são meramente formais, mas sim falhas que impedem totalmente a comprovação correta dos custos dos serviços, não sendo possível o saneamento e regularização de sua proposta, uma vez que cotou valores divergentes na proposta geral e nas planilhas com relação às agências Pelotas e Bagé, com relação à Agência Cassino, e também não apresentou planilhas com referência aos postos PAA PM MORRO REDONDO e PAA PM ARAMBARÉ, e ainda apresentou quanto a alguns outros postos duas planilhas com preços distintos, violando os itens 4.2. e 4.3. do Edital.

Ainda, refere essa UNISERV que quanto à construção jurisprudencial trazida pela recorrente, em nada se assemelha à situação em que esta se insere, mas sim se referem a situações de inabilitação por rigor excessivo, o que não ocorre no caso em tela. 

Por fim, requer a recorrida seja julgado improcedente o recurso da empresa CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, mantendo-se a recorrida como vencedora no certame, aceitando em todos os seus termos a proposta apresentada pela recorrida por atender expressamente as exigências do edital e da legislação,

B.2 - DA MANIFESTAÇÃO DA CONTROLADORIA SOBRE O RECURSO DA EMPRESA CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.
Primeiramente, quanto às planilhas abertas referentes aos postos de Pelotas e Bagé, ocorre que a análise feita por esta Controladoria tem por base as planilhas apresentadas pelas licitantes e, não há que se fazer suposições no âmbito do processo licitatório, que preza justamente pela equidade e isonomia entre as partes. Assim, não podendo este licitante “supor” que os valores apresentados para uma localidade seja ou possa ser o mesmo de outra, ou ainda que possa ser “aproveitado” para outras localidades que não as referidas na planilha, sob pena de favorecimento. Ainda, infere-se do recurso apresentado por essa CCS que a mesma admite ter havido “erro de identificação”, transferindo a essa Administração a obrigação de supor, identificar e sanar tal erro.

Desta forma, com relação à alegação dessa recorrente de que as Planilhas de PAA PM Morro Redondo (Pelotas) e PAA PM Arambaré (Camaquã) constam das páginas 000297 e 000298, e teria ocorrido mero erro de digitação a mesma não procede, uma vez que não há qualquer referência nas planilhas aos postos referidos como corretos.

Com relação à divergência apresentada nos valores constantes nas planilhas e na Proposta Geral para a Ag Cassino, admite essa CCS, pelo recurso apresentado, que houve erro e, improcede a alegação da mesma de que “não há nenhum prejuízo a essa Administração para a execução do contrato uma vez que a planilha da Agência São José do Norte (fl. 000280-000281) refletem exatamente o custo apresentado na proposta geral, devendo ser considerada como esta a planilha para ambas as localizadas”, pois cada localidade tem suas peculiaridades, impostos incidentes e, ademais, partindo do pressuposto alegado por essa CCS caberia a essa Administração não só a análise das planilhas (custos) como também a “dedução” de a qual localidade esta pertence, o que é descabido e desarrazoado, não assistindo razão a essa recorrente, que quer imputar a essa Administração ato de sua responsabilidade, que não apresentou as planilhas de custos da forma exigida na licitação.

Ademais, cabe ressaltar que o Edital, em seus itens 4.2., 4.3. e 4.4. refere expressamente as condições necessárias às propostas apresentadas pelas licitantes, conforme abaixo colacionado:

“4 - PROPOSTA

(...)

4.2. Esta licitação é composta por um único item, devendo ser cotadas todas as Agências/Postos, objeto da licitação.

4.3. O valor proposto deverá representar o preço mensal e total do objeto da licitação, devendo ser cotado em moeda corrente nacional, com todos os impostos, taxas e outros ônus federais, estaduais e municipais, inclusos.

4.4. O Banco não aceitará propostas opcionais, portanto, o licitante deverá apresentar cotação única para cada item (OBJETO) da licitação, sob pena de terem o referido item desclassificado.”
No que tange à alegação de que o valor cotado para a limpeza de vidros é suficiente para sua execução, ocorre que essa CCS apresentou um único valor para a limpeza de vidros de todos os postos, sem considerar o efetivo custo de cada um e, desta forma, considerando que em cada posto a ser contratado há metragens diferentes, além de incidência de impostos e tributos particulares de cada localidade, não há como considerar exequível o valor apresentado, o qual reiteramos é “o mesmo valor para todos os postos”, o que claramente configura que os custos efetivos que serão praticados não foram os atribuídos aos postos na proposta geral.

Ainda cabe ressaltar que mesmo verificando-se que os valores da “limpeza de vidros” estão excluídos da abertura individual de custos e formação de preços, os custos despendidos para tal serviço dependem, dentre outros fatores, da organização interna da licitante, ou seja, não é possível a este Banrisul precisar os custos que cada licitante terá em decorrência da prestação de tais serviços mas, contudo, sobre esses valores devem ser considerados todos os tributos, em especial porque os mesmos serão utilizados para o “faturamento” do serviço e sobre eles incidirão todas as alíquotas tributárias a serem consideradas por este Banrisul.

Reforçamos ainda que quando do julgamento das propostas apresentadas, este Banrisul preza pela observância do Edital, dos princípios que regem o Direito Administrativo bem como á Lei 8.666/93. 

     Conclusão:

     Diante do acima exposto, entendemos que não assiste razão à recorrente.

III – DA DECISÃO:

À luz do parecer técnico que serve de base para o presente julgamento e em face das motivações supra, a Comissão de Licitações deixa de acolher as razões apresentadas pelas recorrentes, visto que não há qualquer fato ou argumento em curso que mereça considerações maiores passível de alterar o julgamento das propostas, ou sequer desabone ou desmereça os atos praticados pela Comissão de Licitações, pelo que resta incólume o referido decisum.

Saliente-se, por derradeiro, que o presente procedimento licitatório foi conduzido com observância aos princípios básicos consagrados no artigo 3º da lei nº 8.666/93, que devem nortear os atos da Administração Pública.

Ante o exposto, e com base nos documentos que integram o presente certame, esta Comissão NEGA PROVIMENTO aos recursos interpostos pelas Licitantes CCS Serviços Terceirizados Ltda. e FA Recursos Humanos Ltda., mantendo-se a decisão proferida em Ata no dia 27 de janeiro de 2015 e publicada em 30 de janeiro de 2015, submetendo a presente decisão à Autoridade Superior, nos termos do parágrafo 4º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.
	COMISSÃO DE LICITAÇÕES

	Porto Alegre, 23 de fevereiro de 2015.




Thais Leite Chaves
 Sérgio Theodósio Gonçalves 
Álvaro Luís Azevedo Guazzelli
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CC000359.2014.RP
Página 1
CC000359.2014RP
Página 7

[image: image1.jpg][image: image2.jpg]